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ESTUDO DA INFLUÊNCIA DA TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO 

FRANCISCO SOBRE O PROCESSO DE OUTORGA DE USO DA ÁGUA NA 

BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PIANCÓ-PB 

Andréa Carla Lima Rodrigues1, Alcigeimes Batista Celeste2, Roberta Lima Barbosa3; Wilson Fadlo 

Curi4 & Rosires Catão Curi5  

RESUMO --- O instrumento de outorga é de fundamental importância para o gerenciamento dos 
recursos hídricos, pois assegura o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água, bem como os 
direitos de acesso ao recurso. No Brasil, a outorga está prevista na Lei 9.433/97, nas leis estaduais 
específicas de política e sistema de gerenciamento e em decretos. Particularmente para a Bacia do 
Rio Piancó, situada na Paraíba, e detentora da maior reserva hídrica do estado formada pelos 
reservatórios Coremas e Mãe-D’Água, o processo de outorga é bastante complexo, devido à grande 
quantidade de conflitos existentes. Neste trabalho foi analisada a influência que uma adução de 10 
m3/s do Rio São Francisco através do sistema Coremas-Mãe D’Água teria sobre o processo de 
outorga na bacia. O estudo mostrou que à transposição geraria benefícios ao sistema, no tocante ao 
atendimento as demandas diretamente ligadas ao sistema e que apresentam falhas. Também no que 
se refere à sustentabilidade hídrica dos reservatórios Coremas e Mãe-D’Água, haveria benefícios 
com a adução de águas daquele Rio.  

 
ABSTRACT --- Water rights, which ensures a quantitative and qualitative water use control as well 
as the access to water, is a quite important concept and instrument to water resources management.  
It is ruled by Brazilian Law 9,433/97 and at specific water resources policies state laws and decrees. 
For the Piancó river basin, located at Paraíba state and having the its greatest water reserve – the 
Coremas and Mãe D’Água interconnected reservoirs, water rights is a complex process due to a 
number of water users conflicts.  This work is concerned with an analysis of the transposition of a 
10 m3/s flow, from the São Francisco river basin, and its impact at the Piancó river water rights 
processes.  This study shows the attained Piancó river basin benefits from the transposition 
regarding to the fulfilment of its water demands requirements, whether directly or indirectly 
connected to the reservoirs, that presented failures. There also would be benefits regarding to the 
hydro sustainability of the reservoirs.  
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1 - INTRODUÇÃO 

Entre as ações estabelecidas no Brasil para enfatizar a importância da água e assegurar a 

proteção desse recurso está a criação da Lei 9.433 de 8 de janeiro de 1997, que institui a Política 

Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.  

 Um dos instrumentos previstos na Política Nacional é a outorga de direito do uso da água, 

importante ferramenta de suporte à gestão e ao gerenciamento de recursos hídricos.  

Assim como na legislação federal, a outorga está prevista também em legislações estaduais 

específicas e, em alguns estados, através de decretos que regulamentam este instrumento. Na 

Paraíba, a outorga de direito de uso dos recursos hídricos é citada na Lei nº 6.308, de 02 de julho de 

1996, que objetiva assegurar o uso integrado e racional dos recursos hídricos, para a promoção do 

desenvolvimento e do bem estar da população do Estado e é regulamentada através do decreto nº 

19.260, de 31 de outubro de 1997.  

  Particularmente para a Bacia do Rio Piancó, alvo deste estudo, situada no sertão paraibano, 

onde se localiza a maior reserva hídrica do estado, composta pelo sistema Coremas - Mãe D’Água, 

o processo de outorga torna-se bastante complexo devido aos conflitos de uso e a disponibilidade 

hídrica. Estava previsto, inicialmente, no projeto de transposição do Rio São Francisco, que o 

sistema Coremas-Mãe Dágua seria utilizado como corpo receptor de uma vazão de 10,0 m3/s. Essa 

fonte alternativa traria mudanças ao processo de outorga na bacia.  

  Portanto este trabalho tem o objetivo de estudar os benefícios que uma possível transposição 

poderia acarretar na bacia do Rio Piancó, no tocante ao atendimento às demandas outorgadas. 

2 – ASPECTOS DO PROCESSO DE OUTORGA NO BRASIL 

Dentro da legislação, em esfera nacional, além da Lei 9.433/97, também merece lugar de 

destaque a Lei 9.984/2000 que tem como objetivo a criação da Agência Nacional de Águas (ANA), 

entidade federal destinada a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos; e algumas 

resoluções do Conselho Nacional de recursos Hídricos, tais como: CNRH 16/2001 que regulamenta 

os procedimentos gerais de outorga a serem adotados pelas autoridades outorgantes do país; CNRH 

29/2002 que tem o objetivo de abordar a outorga para atividades no setor de recursos minerais; e 

CNRH 37/2004 que tem como objetivo estabelecer diretrizes para a outorga de recursos hídricos 

para a implantação de barragens em corpos de água de domínio dos Estados, do Distrito Federal ou 

da União.  

Um dos grandes problemas com relação ao processo de outorga de direito de uso de água, 

é quantificar a vazão máxima a ser liberada para os usuários. Na maioria dos estados brasileiros é 

utilizado o critério baseado em vazão de referência mesmo que informalmente. Nesse critério, 
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normalmente é fixado um percentual de vazão para tornar-se o limite máximo de utilização do 

recurso hídrico. Esse valor é aceito como a vazão máxima outorgável. Alguns exemplos clássicos 

de vazão de referência são a Q7,10 (média das vazões de sete dias consecutivos de estiagem com 

período de retorno de 10 anos); a Q90 (vazão com probabilidade de superação de 90%), definida 

através da estimativa da curva de permanência das vazões naturais (Ribeiro,2000); a Q85 e a Q95 

(vazões com probabilidade de superação de 85 e 95%, respectivamente), e a QR90 (Vazão 

regularizada com 90% de garantia). 

Nos estados do Sudeste do país trabalha-se mais com a vazão de referência Q7,10; já no 

Nordeste, a vazão de referência mais utilizada é a Q90. Silva et al., (2002) afirma que não seria 

recomendável estabelecer valores fixos de vazão máxima outorgável para todos os estados, devido à 

grande variabilidade do regime hidrológico no Brasil. 

Na Paraíba, o Decreto nº 19.260/1997 (Artigo 27) determina da vazão máxima outorgada 

como sendo 0,90 da vazão de referência QR90 para outorga em mananciais superficiais.  

Segundo Harris et al. (2000), a aplicação do critério de vazão de referência é o 

procedimento adequado para a proteção dos rios, pois as alocações para derivações são geralmente 

feitas a partir de uma vazão de base de pequeno risco. Para Santos e Oliveira (2005), a vantagem de 

usar vazões de estiagem é a de que se obtêm maiores garantias de que não ocorrerão falhas de 

atendimento. 

Por outro lado, alguns autores (Pereira e Lanna, 1996; Ribeiro, 2000; Medeiros e 

Naghettini, 2001) criticam o uso da vazão de referência como base para outorga, pois, segundo 

esses autores, apesar de minimizar os riscos de falha no atendimento às demandas, limita a 

expansão dos sistemas de uso da água visto que, em grande parte do tempo, as vazões ocorridas 

superam as vazões de referência. 

  Silva e Lanna (1997) analisaram critérios de outorga na Bacia do Rio Branco – BA, com o 

objetivo de compatibilizar as crescentes demandas com a oferta natural da bacia e concluíram que o 

critério de outorga, utilizando a vazão de referência, adotado pelo estado é insuficiente para atender 

todas as demandas. 

  Paiva (2002) utilizou-se do critério de vazão de referência para simular um sistema de 

outorga na Bacia do Rio Gramame-PB. Segundo a autora, a vantagem na adoção de vazões de 

referência é a maior facilidade de implementação pelo órgão gestor. No entanto, os resultados 

obtidos para a bacia alertam para o fato que o uso de vazão de referência limita a expansão dos 

sistemas de uso da água. 
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  Medeiros e Maghettini (2001) propuseram e avaliaram a utilização de um fator de correção 

anual (FC) para as vazões de referências com o intuito de aumentar as disponibilidades hídricas dos 

anos chuvosos e, conseqüentemente, expandir as atividades dos usuários em anos com maiores 

ofertas hídricas. Porém, o método mostrou-se restrito a bacias com rede de estações fluviométricas 

densas que assegurem a determinação das vazões médias nos trechos de controle e a aplicação em 

anos secos, caracterizados por situação de racionamento hídrico. 

 Maia et al. (2005) realizaram um estudo da vazão outorgável na Bacia Hidrográfica do Alto 

Sapucaí, através do uso de um fator de correção de sazonalidade mensal. De acordo com o estudo, 

foi analisada a vazão a ser outorgada como sendo 30% da vazão de referência Q7,10, para períodos 

de estiagem, e um valor acima deste para períodos úmidos. Os autores concluíram que este fator de 

correção de sazonalidade proporciona, ao órgão expedidor de outorgas, aumentar as vazões em 

meses de maior oferta hídrica.  

Lobo et al. (2005) estudaram a determinação de vazões mínimas de referência para 

processos de outorga de uso de água baseada em equações de regionalização de vazões mínimas do 

tipo Q7,10. Segundo os autores, as equações obtidas estatisticamente a partir de séries históricas de 

vazões superficiais podem ser melhoradas a partir da inserção, nessas equações, de um fator de 

correção que leve em conta as características hidrogeológicas da bacia hidrográfica.  

Cruz e Tucci (2005) apresentaram um equacionamento do balanço hídrico, cujas 

características principais são a simplicidade e a consideração da variabilidade sazonal e interanual 

dos recursos hídricos ofertados na Bacia Hidrográfica do Baixo Jacuí. Com base no modelo de 

balanço proposto, foram realizadas diferentes análises de critérios de outorga partindo da vazão de 

referencia Q95. 

  A metodologia apresentada neste estudo utiliza como base o critério de vazão referencial por 

ser esse critério estabelecido na legislação do estado da Paraíba. 

3 – ESTUDO DA REGIÃO E DADOS UTILIZADOS 

3.1 – Caracterização da bacia hidrográfica 

A Bacia do Rio Piancó compõe, juntamente com mais sete sub-bacias, a Bacia do Rio 

Piranhas, também conhecida por Piranhas - Açu. Está localizada no extremo sudoeste do Estado da 

Paraíba entre as latitudes 6° 43’ 51’’ e 7° 58’ 15’’ Sul e entre as longitudes 37° 27’ 41’’ e 38° 42’ 

49’’ Oeste. Limita-se com as Bacias do Alto e Médio Piranhas ao norte, com o Estado de 

Pernambuco ao sul, com a Bacia do Rio Espinharas a leste e com o Estado do Ceará a oeste. A 

bacia possui uma área de 9.228 km2 e um perímetro de 540 km. O comprimento do Rio Piancó, 
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principal curso d’água, tem um total de 208 km, a partir da sua nascente, na Serra do Umbuzeiro, no 

município de Santa Inês, até o exutório da bacia no município de Pombal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Delimitação da Sub-Bacia do Rio Piancó 

3.2 – Dados de evapotranspiração 

 Os valores de evaporação média mensal e anual extraídos do posto de Coremas, através de 

dados de evaporímetros do tipo tanque classe A são mostrados na Tabela 1, e demonstram que a 

taxa de evapotranspiração na Bacia do Piancó é bastante alta, superando 2.900 mm por ano. 

 

Tabela 1 – Evaporação média mensal (mm) do Posto de Coremas na Bacia do Piancó 

Posto Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Anual 
Coremas 

(mm) 272,3 215,4 204,1 182,4 183,1 182,2 219,9 271,9 299,6 332,9 319,0 310,6 2993,4

  Fonte: PDRH/PB – SCIENTEC (1997) 

 

3.3 – Dados de precipitação 

A Bacia Hidrográfica do Rio Piancó possui uma precipitação média anual de 821 mm, 

ficando, nos meses de fevereiro, março e abril em torno de 493 mm,cerca de 60% da média anual. A 

Tabela 2 mostra os valores médios de precipitação mensal e anual coletados do posto de Coremas. 

 

Tabela 2 – Precipitações médias mensais e anual no posto de Coremas 

Posto Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Anual 
Coremas 

(mm) 85 143 235 171 69 31 11 5 2 12 24 31 821 

Fonte: Lima (2004) 
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3.4 – Dados de vazões afluentes 

 

  Os dados de vazões afluentes aos reservatórios Coremas e Mãe D’Água foram obtidos 

através da soma das vazões médias mensais dos três tributários (Emas, Piancó e Aguiar), ligados ao 

sistema correspondente a uma série de 11 anos de vazão, de acordo com estudo realizado por 

Oliveira (1998). Devido ao grande número de açudes construídos a montante, Oliveira (1998) 

considerou uma redução de 34% da vazão média afluente ao sistema Coremas-Mãe D’Água. Essa 

redução também foi adotada para este estudo. 

 

3.5 – Os reservatórios Coremas e Mãe-D’Água 

 

  Os reservatórios Coremas e Mãe D’Água foram construídos com proximidade suficiente 

para formar um lago único, com superfície líquida máxima de 115,6x106 m2. O açude Estevam 

Marinho conhecido como Coremas foi construído através do barramento do Rio Piancó, enquanto 

que se construiu o açude Mãe D’Água através do barramento do Rio Aguiar. Os reservatórios estão 

interligados entre si através de um canal vertedor de cota 237m, com capacidade máxima de 

transposição de 12 m3/s e juntos somam uma capacidade máxima de acumulação de 1,358 bilhões 

de metros cúbicos e uma bacia hidrográfica de 8.700,34 km2, formando a maior reserva hídrica do 

Estado da Paraíba (Lima, 2004). Os dados de cota x área x volume dos reservatórios foram obtidos 

através do Cadastro de Açude do Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia do Piancó 

(SCIENTEC, 1997). 

 

3.5 - Demandas outorgadas 

  Como as barragens do sistema Coremas-Mãe D’Água foram construídas pelo Departamento 

Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), órgão federal, compete ao governo federal o direito 

de outorgar as águas acumuladas nos reservatórios. Neste caso o órgão responsável pela análise dos 

pedidos de outorga nos reservatórios é a Agência Nacional de Águas, conforme dispõe a Lei 

Federal nº 9.984/2000, podendo esse órgão delegar poderes de outorga a AESA, órgão estadual. 

  Os dados referentes às demandas do sistema de reservatórios Coremas - Mãe D’Água, e 

também de jusante do sistema basearam-se na Resolução n° 687 da ANA, de 03 de dezembro de 

2004, que dispõe sobre o Marco Regulatório para a gestão do Sistema Curema-Açú, e estabelece 

parâmetros e condições para a emissão de outorga preventiva e de direito de uso de recursos 

hídricos e declaração de usos insignificantes. 
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  Foram considerados neste estudo, os reservatórios Coremas e Mãe D’Água como um único 

sistema. Para tal, utilizou-se a capacidade dos reservatórios juntos até o limite da cota do canal de 

ligação (273 m), correspondente a um volume útil de 702,20 hm3, ou seja, volume máximo igual a 

1.358,7 hm3, e volume mínimo igual a 656,5 hm3. As demandas passíveis de outorga no sistema 

Coremas-Mãe D’Água e a jusante desse sistema foram: abastecimento urbano, adutora, irrigação 

difusa, irrigação em perímetros e piscicultura. Outras demandas existentes no sistema não foram 

descritas, por serem muito pequenas e conseqüentemente isentas de outorga. 

  A Tabela 3 traz um levantamento das vazões disponíveis para outorga, ligadas diretamente 

ao sistema Coremas-Mãe D’Água e a jusante do sistema, segundo a Resolução da ANA nº 687. 

  Com o intuito de avaliar o potencial de atendimento do sistema, considerou-se, também, 

como demanda ligada ao sistema a vazão de 4,0 m3/s, correspondente ao consumo para irrigação 

das Várzeas de Souza, a vazão de 1,5 m3/s correspondente à demanda de abastecimento para 

atendimento ao Estado do Rio Grande do Norte, conforme disposto no Artigo 11 da Resolução nº 

687 e a vazão de 0,5 m3/s refere a demanda para irrigação do perímetro de Piancó I. 

 

Tabela 3 – Vazões máximas disponíveis para outorga no Sistema Coremas-Mãe D’Água e a jusante 

Trecho Finalidades Vazão Máxima Disponível 
(m3/s) 

Coremas 
(nº 1) 

Abastecimento difuso 0,010 
Adutoras 0,099 
Irrigação difusa 0,096 
Irrigação em Perímetros 5,875 
Indústria 0,000 
Piscicultura 0,013 

Total trecho 1 6,093 

Rios Piancó e Piranhas 
(nº 2 e nº 3) 

Abastecimento difuso 1,548 
Adutoras 0,971 
Irrigação difusa 2,739 
Irrigação em Perímetros 1,000 
Indústria 0,004 
Piscicultura 0,045 

Total trechos 2 e 3 4,161 
Total 12,400 

 

4 – METODOLOGIA 

 Tendo como objetivo desse trabalho a análise da influência da transposição do Rio São 

Francisco sobre o processo de outorga na Bacia do Rio Piancó, buscou-se criar um modelo que se 

adequasse às características do sistema. Para tanto, optou-se pelo uso de um modelo linear de 

otimização. Assim sendo, o estudo da garantia de atendimento de uma dada demanda é realizado 

para toda a série considerada, e a alocação de água, para uma segunda demanda, só é feita caso 
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exista a garantia de atendimento da demanda anterior, criando um sistema de priorização de 

atendimento. 

 O modelo baseia-se na aplicação da equação do balanço hídrico através de uma função 

objetivo, sujeita a restrições e tem como resposta a garantia de atendimento às demandas 

solicitadas. A partir dessa garantia, pode-se analisar a viabilidade de concessão da outorga de água 

para o usuário.  

 A função objetivo do modelo deve maximizar a alocação de água do reservatório para cada 

mês R(t), ou seja, alocar a água de forma a atender o maior número possível de novas demandas, 

sem comprometer as demandas já outorgadas. Outro parâmetro utilizado para compor a função 

objetivo é a minimização da soma dos vertimentos (Sp) e do déficit hídrico (Def).  

  A Equação 1, a seguir, expressa a função objetivo do modelo de outorga. 

[ ] [ ] )()2()1(;)()()()(min 111
1

2
1

1 NtDeftSptRtZ
N

t

N

t
ααααα >>>++−= ∑∑

==

L  (1)

onde t = índice de tempo (base mensal), α1(t) = prioridade para a atender a demanda D(t) (α1(1) > 

α1(2) > ··· > α1(N)) e α2 = prioridade para minimizar vertimentos + déficits 

 

  As restrições impostas pelo modelo e referentes ao balanço hídrico, demanda, volume, 

déficit hídrico e vertimento estão representadas através das Equações 2, 3, 4 , 5 e 6 respectivamente. 

NttSptQtRtEtItStS
SptQREISS

,,2);()()()()()1()(
)1()()1()1()1()1( 0

K=−−−−+−=
−−−−+=

 (2)

ttDtR ∀≤≤ );()(0  (3)

tStSS ∀≤≤ ;)( maxdead  (4)

ttDef ∀≥ ;0)(  (5)

ttSp ∀≥ ;0)(  (6)

 

onde: So é o armazenamento inicial no reservatório; I(t) é o volume afluente durante o mês t; E(t) é 

o volume evaporado durante o mês t; Sp(t) é o volume que eventualmente verterá no mês t e Q(t) é 

o  volume já outorgado para o mês t. 

 

5 – RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  No modelo de outorga para Coremas e Mãe D’Água considerou-se que os reservatórios 

teriam volume inicial igual a 50% do volume máximo. As demandas de abastecimento, adutora, 
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irrigação difusa, irrigação em perímetros, piscicultura e indústria, tanto diretamente ligadas ao 

sistema Coremas-Mãe D’Água quanto a jusante e suas respectivas garantias de atendimento, com e 

sem transposição, estão mostradas na Tabela 4. 

  Segundo a tabela, quando comparadas as garantias de atendimento, considerando o sistema 

sem a transposição e com a transposição, observa-se que, como a primeira demanda 

(abastecimento) já era garantida em 100% do tempo, não sofre alteração, permanecendo com o 

mesmo percentual. 

 

Tabela 4 – Demandas diretamente ligadas ao sistema e garantia de atendimento após a transposição 

Reservatório 
Dados de outorga Demandas

Médias 
(m3/s) 

Garantia de Atendimento  
(%) 

Localização Nº do 
pedido Finalidade Com 

transposição 
Sem 

transposição 

Coremas-
Mãe D’Água 

No sistema 
e a jusante 

1 Abastecimento 0,010 100 100

2 Abastecimento a 
jusante  1,548 100 95,45 

3 Adutoras 0,099 100 81,06 
4 Adutoras a jusante 0,971 100 81,06 
5 Irrigação difusa 0,096 100 81,06 

6 Irrigação difusa a 
jusante 2,739 100 54,54 

7 Irrigação em perímetros 5,875 100 13,63 

8 Irrigação em perímetros 
a jusante 1,000 100 12,88 

9 Piscicultura 0,013 100 12,88 
10 Piscicultura a jusante 0,045 100 12,88 
11 Indústria a jusante 0,004 100 12,88 

 

  As demandas restantes, que apresentaram falhas de atendimento, sem a transposição, após o 

acréscimo de vazão, são atendidas com garantias de 100%, representando um aumento de 4,55% 

para a demanda de abastecimento a jusante; 18,94%, nas garantias de atendimento das demandas 

das adutoras ligadas ao sistema e a jusante e na irrigação difusa; 45,46%, na demanda de irrigação 

difusa a jusante; 86,37%, na irrigação em perímetros; e 87,12%, nas demandas de irrigação em 

perímetros a jusante, piscicultura ligada ao sistema e a jusante, e indústria a jusante. Portanto, de 

acordo com as análises realizadas, pode-se concluir que as falhas de atendimento às demandas 

outorgadas do sistema Coremas-MãeDágua seriam resolvidas, caso fosse realizada a transposição 

de 10 m3/s do Rio São Francisco até a Bacia do Piancó. 

  As Figuras 2 a 12 mostram também como o sistema se comportaria, em termos de volume 

acumulado, iniciando o período da análise com a transposição, e considerando as retiradas de água, 

ao longo do tempo, para atender as demandas diretamente ligadas a ele e a jusante. 

  Observando os pedidos de 1 a 5, referentes a abastecimento ligado ao sistema e a jusante, 

adutora ligada ao sistema e jusante e irrigação difusa (Figuras 2, 3, 4, 5 e 6, respectivamente) nota-
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se que o volume armazenado permanece próximo ao máximo, mesmo após o atendimento às 

demandas, para a maioria dos meses do período estudado, sendo um pouco mais baixo apenas nos 

primeiros meses.  
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Figura 2 – Comportamento do sistema Coremas-Mãe D’Água, ao longo do tempo, para 
atendimento à demanda de abastecimento após a transposição. 
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Figura 3 – Comportamento do sistema Coremas-Mãe D’Água, ao longo do tempo, para 
atendimento à demanda da adutora após a transposição. 
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Figura 4 – Comportamento do sistema Coremas-Mãe D’Água, ao longo do tempo, para 

atendimento à demanda da irrigação difusa após a transposição. 
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Figura 5 – Comportamento do sistema Coremas-Mãe D’Água, ao longo do tempo para atendimento 

à demanda da irrigação de perímetros após a transposição. 
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Figura 6 – Comportamento do sistema Coremas-Mãe D’Água, ao longo do tempo, para 

atendimento à demanda de piscicultura após a transposição. 
 
 

  Durante a retirada de vazão do pedido 6 (Figura 7), referente a irrigação difusa a jusante,o 

volume armazenado começa a diminuir. Essa diminuição fica mais acentuada com o atendimento à 

demanda de irrigação em perímetros (pedido 7), apresentado na Figura 8. Nesta demanda, está 

incluída a vazão de 4,0 m3/s das Várzeas de Souza. Os pedidos 6 e 7 somados, geram uma vazão de 

8,614 m3/s, que representa 76% da vazão total das demandas ligadas ao sistema e a jusante, 

justificando a expressiva queda de volume armazenado.  

  Para os demais pedidos - 8, 9, 10 e 11 -, referentes às demandas de irrigação em perímetros a 

jusante, piscicultura ligada ao sistema e a jusante, e indústria a jusante (Figuras 9, 10, 11 e 12, 

respectivamente) percebe-se uma redução suave e gradativa do volume armazenado, à medida que 

as demandas vão sendo atendidas sem falhas, ou seja, com garantia em 100% do tempo. 
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Figura 7 – Comportamento do sistema Coremas-Mãe D’Água, ao longo do tempo, para 
atendimento à demanda de abastecimento de jusante após a transposição. 
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Figura 8 – Comportamento do sistema Coremas-Mãe D’Água, ao longo do tempo, para 

atendimento à demanda da adutora após a transposição. 
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Figura 9 – Comportamento do sistema Coremas-Mãe D’Água, ao longo do tempo, para 

atendimento à demanda de irrigação difusa a jusante após a transposição. 
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Figura 10 – Comportamento do sistema Coremas-Mãe D’Água, ao longo do tempo, para 

atendimento à demanda de irrigação de perímetros a jusante após a transposição. 
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Figura 11 – Comportamento do sistema Coremas-Mãe D’Água, ao longo do tempo, para 

atendimento à demanda de indústria a jusante após a transposição. 
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Figura 12 – Comportamento do sistema Coremas-Mãe D’Água, ao longo do tempo, para 

atendimento à demanda da piscicultura a jusante após a transposição. 
 

  Portanto, de acordo com a análise feita, uma adução de 10 m3/s do Rio São Francisco até a 

Bacia do Piancó, traria benefícios ao sistema, no tocante ao atendimento das demandas diretamente 
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ligadas ao sistema, e que apresentaram falhas. Também no que se refere à sustentabilidade hídrica 

dos reservatórios Coremas e MãeD’Água, haveria benefícios com a adução de águas daquele Rio.  

  O preenchimento das falhas de atendimento às demandas de irrigação, piscicultura e 

indústria geraria um maior desenvolvimento dessas atividades e, conseqüentemente, um aumento da 

economia local, promovendo a elevação na qualidade de vida da população e abrindo novos 

caminhos para o desenvolvimento de outras atividades produtivas. 

 

6 – CONCLUSÕES 

  Observou-se, neste estudo, que, o fato de o sistema Coremas-Mãe D’Água iniciar com 

apenas 50% de sua capacidade, mostrou ter pouca interferência sobre o atendimento das demandas 

do sistema, haja vista a rapidez com que o ele atingiu sua capacidade máxima. 

  Após a transposição de 10 m3/s, todas as demandas outorgadas do sistema Coremas-Mãe 

D’Água, que antes apresentavam falhas de atendimento, passaram a ser atendidas com 100% de 

garantia. 

  Com relação às demandas diretamente ligadas ao sistema Coremas-Mãe D’água, o 

percentual de melhoria de atendimento foi de 80%, ou seja, passando de 20% de demandas 

atendidas com garantias satisfatórias, antes da transposição, para 100%, após a transposição. 

  Com relação às demandas a jusante do sistema Coremas-Mãe D’Água, o percentual de 

atendimento que, antes da transposição, era de 16,67%, chegou a 100%, após transposição, 

correspondendo a uma melhoria de 83,33%. 

  Concluiu-se, pois, que a transposição de 10 m3/s do Rio São Francisco até a Bacia do Piancó 

traria benefícios ao sistema, no tocante ao atendimento das demandas que apresentaram falhas, e, 

também, no que tange à sustentabilidade hídrica dos reservatórios Coremas e Mãe D’Água. 
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